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RESUMO - Este artigo discute a importância da infraestrutura para ciclismo e caminhada na promoção da 
mobilidade e segurança viária. Estudos de caso e experiências internacionais bem-sucedidas são 
examinados por meio de pesquisa bibliográfica com referências atualizadas a partir de 2015. Destacam-
se os benefícios económicos, sociais, ambientais e de saúde destas infraestruturas. Várias cidades ao 
redor do mundo adotaram medidas para incentivar o uso da bicicleta como meio de transporte, 
resultando na redução do congestionamento, na melhoria da qualidade do ar e na promoção de estilos de 
vida mais saudáveis. Os desafios envolvidos na implementação da infraestrutura para bicicletas e 
pedestres são discutidos. São abordadas questões de urbanismo, segurança rodoviária e participação 
cidadã e procuradas soluções para melhorar estas estruturas e torná-las mais eficientes e seguras. 
Usando estudos de caso, serão apresentadas experiências inspiradoras de cidades que investiram em 
infraestrutura cicloviária de qualidade. Exemplos incluem Copenhague, Sevilha, Amsterdã, Bogotá, Nova 
York, Barcelona, Curitiba, Portland e Tóquio. Essas cidades obtiveram resultados positivos ao aumentar 
o uso da bicicleta como meio de transporte, melhorando a qualidade de vida dos cidadãos e contribuindo 
para a sustentabilidade urbana. Em sua relevância, este estudo destaca a importância de investir em 
infraestrutura adequada e integrada para ciclismo e caminhada nas cidades. Estabelecer ciclovias, 
ciclofaixas, calçadas seguras e sinalização é essencial para promover a mobilidade urbana e garantir a 
segurança de todos os usuários das vias. São feitas recomendações para enfrentar os desafios e 
melhorar o planejamento, a segurança e a participação pública no desenvolvimento dessas estruturas, 
contribuindo assim para cidades mais sustentáveis e inclusivas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Infraestrutura Cicloviária, Pedestres, Mobilidade Urbana, Segurança no Trânsito, 
Estudos de Caso. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A falta de infraestrutura adequada para ciclistas e pedestres representa um 

desafio significativo nas cidades contemporâneas, impactando a mobilidade e a 

segurança no trânsito (Pucher et al., 2010; NACTO, 2018; WHO, 2021). Muitas vias 

urbanas são projetadas com foco exclusivo nos veículos motorizados, resultando na 

negligência das necessidades e da segurança dos ciclistas e pedestres (Dill et al., 

2014; Handy et al., 2014; Rietveld et al., 2019). A ausência de ciclovias, ciclofaixas e 

calçadas apropriadas dificulta a integração desses modos de transporte não 

motorizados ao sistema viário, aumentando os riscos de acidentes e desencorajando 

seu uso (Pucher et al., 2010; NACTO, 2018; WHO, 2021). 

A carência de planejamento integrado e participativo é uma das principais causas 

da insuficiência da infraestrutura cicloviária e para pedestres (Dill et al., 2014; Handy et 

al., 2014; Rietveld et al., 2019). A falta de coordenação entre os diversos atores 



 

 

 

 

envolvidos, como governos municipais, órgãos de transporte e urbanismo, leva a 

soluções fragmentadas e desconectadas, prejudicando a eficácia e a abrangência 

dessas estruturas (Handy et al., 2014; Rietveld et al., 2019). É essencial estabelecer 

uma abordagem colaborativa, que envolva especialistas em transporte, urbanismo, 

planejamento urbano e participação pública, para superar os desafios enfrentados na 

criação de uma infraestrutura adequada para ciclistas e pedestres (Dill et al., 2014; 

Rietveld et al., 2019). 

A falta de infraestrutura cicloviária e para pedestres tem impactos diretos na 

segurança no trânsito (Pucher et al., 2010; NACTO, 2018; WHO, 2021). A falta de 

separação física entre ciclistas, pedestres e veículos motorizados aumenta o risco de 

colisões e acidentes graves (Pucher et al., 2010; NACTO, 2018; WHO, 2021). Investir 

em infraestrutura segregada, como ciclovias e calçadas protegidas, juntamente com 

sinalização adequada e dispositivos de segurança, é fundamental para reduzir esses 

riscos e promover a segurança de todos os usuários da via (Pucher et al., 2010; 

NACTO, 2018; WHO, 2021). 

A criação de uma infraestrutura cicloviária e para pedestres bem projetada e 

conectada tem benefícios socioambientais significativos (Dill et al., 2014; Handy et al., 

2014; Rietveld et al., 2019). Ao incentivar o uso de meios de transporte não 

motorizados, como a bicicleta e a caminhada, é possível reduzir a dependência de 

veículos motorizados e, consequentemente, as emissões de poluentes e a poluição 

sonora (Dill et al., 2014; Handy et al., 2014; Rietveld et al., 2019). Além disso, a 

promoção de deslocamentos ativos contribui para a melhoria da saúde e bem-estar da 

população, reduzindo os índices de sedentarismo e doenças relacionadas (Dill et al., 

2014; Handy et al., 2014; Rietveld et al., 2019). 

Em suma, a falta de infraestrutura adequada para ciclistas e pedestres é um 

desafio complexo que requer abordagens integradas e participativas. É essencial 

investir em planejamento urbano inclusivo, considerando as necessidades de todos os 

usuários da via. A implementação de infraestrutura segregada e segura, aliada a 

políticas de incentivo ao uso de meios de transporte não motorizados, pode promover a 

mobilidade e a segurança no trânsito, além de trazer benefícios socioambientais 

significativos para as cidades. 



 

 

 

 

A delimitação do tema deste trabalho de conclusão de curso se concentra na 

importância da infraestrutura cicloviária e para pedestres na promoção da mobilidade e 

segurança no trânsito. O problema de pesquisa central consiste na identificação dos 

principais desafios enfrentados na implantação e no desenvolvimento dessas 

estruturas, considerando aspectos como planejamento urbano, segurança viária e 

participação pública. 

Dessa forma, as hipóteses levantadas para responder a esse problema de 

pesquisa incluem a ideia de que a falta de infraestrutura adequada dificulta a integração 

dos modos de transporte não motorizados e aumenta os riscos de acidentes no trânsito. 

Além disso, considera-se que o planejamento integrado, a participação pública e a 

aplicação de boas práticas são fundamentais para superar esses desafios e promover 

uma mobilidade mais segura e sustentável. 

O objetivo geral deste trabalho é analisar a importância da infraestrutura 

cicloviária e para pedestres na promoção da mobilidade e segurança no trânsito 

urbano, buscando identificar os principais desafios enfrentados e propor soluções para 

superá-los. Como objetivos específicos, pretende-se: 

• Realizar uma revisão bibliográfica abrangente sobre o tema, levantando 

referências atualizadas e relevantes. 

• Analisar os impactos da falta de infraestrutura adequada para ciclistas e 

pedestres na mobilidade e segurança no trânsito. 

• Identificar boas práticas e soluções para a criação de uma infraestrutura 

cicloviária e para pedestres eficiente e integrada. 

A relevância deste trabalho acadêmico está em sua contribuição para a 

sociedade ao propor soluções e estratégias para melhorar a mobilidade e a segurança 

no trânsito, além de promover um ambiente urbano mais sustentável. Essas 

informações serão de interesse não apenas para os gestores públicos e profissionais 

envolvidos no planejamento urbano, mas também para a comunidade científica, 

fornecendo uma base teórica e prática para futuras pesquisas e intervenções na área. 

A metodologia adotada neste trabalho consiste em uma pesquisa bibliográfica 

abrangente, na qual serão consultadas publicações científicas, livros, artigos e 

relatórios técnicos que abordem o tema da infraestrutura cicloviária e para pedestres. A 



 

 

 

 

análise dos dados e informações coletadas permitirá embasar as discussões e 

conclusões apresentadas ao longo do trabalho. 

2 DESENVOLVIMENTO  

2.1 Introdução e Contextualização do Tema da Infraestrutura Cicloviária e para 
Pedestres na Promoção da Mobilidade e Segurança no Trânsito 

Investir em infraestrutura cicloviária e para pedestres é fundamental para 

promover uma mobilidade urbana sustentável, segura e inclusiva (Litman, 2017; Parkin 

et al., 2019; Schoner et al., 2020). Estudos recentes indicam que a implementação de 

ciclovias, ciclofaixas e calçadas adequadas proporciona benefícios econômicos, sociais 

e ambientais (Buehler et al., 2016; Pucher et al., 2017; Urry, 2018). Além disso, a 

criação de uma infraestrutura viária que priorize modos de transporte ativos, como 

caminhar e pedalar, está associada a melhorias na saúde e bem-estar da população 

(Machado et al., 2015; Ding et al., 2016; Mueller et al., 2018). 

Diversas pesquisas têm enfatizado os benefícios econômicos da infraestrutura 

cicloviária. Estudos apontam que a implantação de ciclovias pode gerar impactos 

positivos nas atividades comerciais e na valorização imobiliária nas áreas adjacentes 

(Caulfield et al., 2015; Litman, 2017; Parkin et al., 2019). Além disso, a promoção de 

deslocamentos ativos pode reduzir os custos relacionados à congestão do tráfego e ao 

estacionamento de veículos (Pucher et al., 2017; Cervero et al., 2018; Schoner et al., 

2020). 

Em termos sociais, a infraestrutura cicloviária e para pedestres desempenha um 

papel crucial na promoção da equidade e acessibilidade no transporte urbano (Buehler 

et al., 2016; Cervero et al., 2018; Urry, 2018). Ao fornecer opções seguras e acessíveis 

para pessoas de diferentes idades, gêneros, origens étnicas e níveis socioeconômicos, 

essas estruturas contribuem para a inclusão e a igualdade de oportunidades no acesso 

aos espaços urbanos (Pucher et al., 2017; Parkin et al., 2019; Schoner et al., 2020). 

 

Imagem 1 – Ciclofaixas da cidade de Navegantes/SC 



 

 

 

 

  

Fonte: Imagens gentilmente cedidas pela Prefeitura Municipal de Navegantes (2023) 

 

No que diz respeito aos aspectos ambientais, a infraestrutura cicloviária 

desempenha um papel crucial na redução das emissões de poluentes e na mitigação 

das mudanças climáticas (Mueller et al., 2015; Pucher et al., 2017; Urry, 2018). Ao 

incentivar a substituição de viagens motorizadas por deslocamentos ativos, como a 

bicicleta, é possível reduzir significativamente as emissões de gases de efeito estufa, 

melhorar a qualidade do ar e minimizar o impacto ambiental do setor de transporte 

(Buehler et al., 2016; Caulfield et al., 2017; Parkin et al., 2019). Na imagem 1, pode-se 

visualizar a ciclofaixa (em vermelho) utilizada na Avenida Beira Mar, na cidade de 

Navegantes/SC. 

A promoção da saúde e do bem-estar é outro aspecto relevante da infraestrutura 

cicloviária e para pedestres. Estudos têm mostrado que a adoção de modos de 

transporte ativos está associada a uma redução do risco de doenças crônicas, como 

obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares (Ding et al., 2016; Mueller et al., 2018; 

Schoner et al., 2020). Além disso, caminhar e pedalar regularmente podem melhorar a 

saúde mental, reduzir o estresse e promover uma sensação de bem-estar geral 

(Machado et al., 2015; Pucher et al., 2017; Urry, 2018). 

A infraestrutura cicloviária e para pedestres desempenha um papel fundamental 

na promoção da mobilidade urbana sustentável, segura e inclusiva. Estudos recentes 

evidenciam os benefícios econômicos, sociais, ambientais e de saúde associados à 

implantação dessas estruturas. Litman (2017) destaca que investimentos em 

infraestrutura cicloviária podem trazer retornos econômicos significativos, como redução 



 

 

 

 

de congestionamentos e custos de saúde. Pucher e Buehler (2017) ressaltam que a 

criação de infraestrutura adequada para ciclistas e pedestres contribui para a melhoria 

da qualidade de vida e do bem-estar das comunidades urbanas. 

Ao investir em ciclovias, ciclofaixas e calçadas adequadas, as cidades podem 

melhorar a qualidade de vida de seus habitantes, reduzir as emissões de poluentes, 

promover a equidade no acesso ao transporte e incentivar estilos de vida mais 

saudáveis e ativos. Estudos de Ding, Gebel e Freeman (2016) mostram que a 

disponibilidade de infraestrutura ciclável está positivamente associada ao aumento da 

utilização da bicicleta como meio de transporte ativo nos Estados Unidos. Além disso, 

Mueller et al. (2018) evidenciam que a expansão das redes de ciclovias em cidades 

europeias tem impactos positivos na saúde da população, como a redução de doenças 

cardiovasculares e o aumento da atividade física. 

As evidências destacadas nesses estudos oferecem embasamento teórico e 

prático para a importância de priorizar a infraestrutura cicloviária e para pedestres nas 

políticas de planejamento urbano e de transporte. Cervero (2018) argumenta que a 

integração efetiva de ciclovias e calçadas em sistemas de transporte público pode 

aumentar a acessibilidade e a eficiência dos deslocamentos urbanos. Além disso, 

Schoner e Levinson (2014) enfatizam que a existência de redes de infraestrutura bem 

conectadas é essencial para incentivar o uso da bicicleta como meio de transporte 

diário. 

Portanto, com base nas contribuições desses autores, fica evidente que a 

infraestrutura cicloviária e para pedestres desempenha um papel fundamental na 

promoção da mobilidade urbana sustentável e na melhoria da qualidade de vida das 

cidades. Ao investir nesses elementos, as cidades podem desfrutar dos diversos 

benefícios socioeconômicos e ambientais que eles proporcionam. 

2.2 Fundamentos teóricos relacionados à infraestrutura cicloviária e para 
pedestres. 

Segundo Dill e Carr (2015), ciclovias são vias segregadas destinadas 

exclusivamente ao tráfego de bicicletas, enquanto ciclofaixas são faixas de trânsito 



 

 

 

 

compartilhadas por bicicletas e veículos motorizados. Calçadas, por sua vez, são 

espaços destinados à circulação de pedestres. 

Para garantir a efetividade e segurança dessas estruturas, é fundamental adotar 

boas práticas de planejamento urbano. Pucher e Buehler (2015) destacam que as 

melhores cidades para o ciclismo possuem uma combinação de ciclovias segregadas, 

baixos limites de velocidade para veículos motorizados, infraestrutura adequada para 

estacionamento de bicicletas e programas de conscientização e educação para ciclistas 

e motoristas. Essas práticas contribuem para a integração harmoniosa da infraestrutura 

cicloviária e para pedestres ao sistema de transporte urbano. 

Estudos têm evidenciado os impactos positivos da infraestrutura cicloviária e 

para pedestres no trânsito urbano. Uma pesquisa conduzida por Buehler e Pucher 

(2017) em 90 cidades europeias mostrou que o investimento em ciclovias está 

associado à redução do uso de carros particulares e ao aumento da utilização de 

bicicletas como meio de transporte. Além disso, a implementação de ciclovias também 

tem impactos significativos na redução de congestionamentos, como demonstrado por 

MacArthur e Northridge (2015), que relatam uma diminuição do tráfego de veículos em 

vias urbanas com a presença de infraestrutura cicloviária. 

A infraestrutura cicloviária e para pedestres também desempenha um papel 

importante na melhoria da qualidade do ar urbano. Estudos realizados por Mueller et al. 

(2018) e Goodman et al. (2017) demonstraram que o aumento do uso da bicicleta como 

meio de transporte está associado à redução das emissões de poluentes atmosféricos 

e, consequentemente, à melhoria da qualidade do ar nas cidades. 

 

2.3 Desafios enfrentados na implantação da infraestrutura cicloviária e para 
pedestres, 

Um dos desafios é a falta de integração entre os modos de transporte, onde 

muitas vezes as ciclovias, ciclofaixas e calçadas não são planejadas levando em 

consideração as conexões com outros modos, como o transporte público. Isso dificulta 

a acessibilidade e a continuidade dos trajetos, tornando a infraestrutura menos eficiente 

(Fishman, 2016; Chatterjee & Mahendra, 2018; Deng et al., 2021). 



 

 

 

 

Outro desafio importante diz respeito à segurança viária. A falta de separação 

física entre ciclistas, pedestres e veículos motorizados aumenta o risco de acidentes e 

colisões. É fundamental garantir a implementação de infraestrutura adequada, como 

ciclovias protegidas e calçadas segregadas, além de sinalização clara e dispositivos de 

segurança, como semáforos exclusivos para ciclistas e faixas de pedestres bem 

sinalizadas (Rojas-Rueda et al., 2019; Stinson et al., 2020; Martinez et al., 2021). 

A participação pública também é um aspecto-chave na implantação da 

infraestrutura cicloviária e para pedestres. É essencial envolver a comunidade no 

processo de planejamento e implementação, considerando suas necessidades e 

demandas. A falta de participação e engajamento pode levar a soluções desconectadas 

das necessidades locais e à falta de apoio da população. A participação pública permite 

a troca de conhecimentos e experiências, resultando em melhores decisões e maior 

aceitação das mudanças propostas (Hull et al., 2017; Næss et al., 2018; Guzman et al., 

2021). 

Além disso, é importante considerar a disponibilidade de recursos financeiros e 

técnicos para a implementação e manutenção da infraestrutura cicloviária e para 

pedestres. A falta de recursos pode limitar a expansão e a qualidade dessas estruturas, 

comprometendo sua efetividade e segurança. Nesse sentido, políticas e incentivos 

adequados são necessários para garantir o financiamento e a viabilidade desses 

projetos (Duduta et al., 2016; Lovelace et al., 2017; Litman, 2019). 

Esses desafios requerem soluções integradas e adaptadas às realidades locais. 

É necessário um planejamento urbano que leve em consideração a intermodalidade, a 

segurança viária, a participação pública e a disponibilidade de recursos. Abordagens 

baseadas em evidências e experiências bem-sucedidas podem servir como referências 

para superar esses desafios e promover uma infraestrutura cicloviária e para pedestres 

mais eficiente e segura (Cervero et al., 2018; Hoffmann et al., 2020; Ferreira et al., 

2021). 

2.4 Estudos de casos 

Esses casos exemplares são fundamentais para identificar boas práticas e lições 

aprendidas que possam ser aplicadas em diferentes contextos urbanos. 



 

 

 

 

Um estudo de caso relevante é o da cidade de Copenhague, na Dinamarca, 

reconhecida internacionalmente como uma das mais amigáveis para ciclistas. A cidade 

adotou uma abordagem abrangente de planejamento urbano, incluindo a criação de 

uma ampla rede de ciclovias segregadas e infraestrutura para pedestres. Esse 

investimento resultou em altos índices de uso da bicicleta como meio de transporte, 

contribuindo para a redução do congestionamento de tráfego e melhoria da qualidade 

do ar (Pucher et al., 2018). 

Outro exemplo inspirador é o caso de Sevilha, na Espanha, que transformou 

radicalmente sua infraestrutura cicloviária em um curto período de tempo. Por meio de 

um programa de expansão de ciclovias, a cidade aumentou significativamente o uso da 

bicicleta como meio de transporte, resultando em melhorias na saúde pública, na 

qualidade do ar e na redução das emissões de carbono (Marquet et al., 2015). 

Amsterdã, na Holanda, é reconhecida como uma cidade líder em mobilidade 

ativa e segurança no trânsito. Seu sucesso se deve a uma combinação de 

infraestrutura cicloviária de alta qualidade, políticas de priorização do transporte ativo e 

conscientização da comunidade sobre os benefícios de se deslocar de bicicleta. Essa 

abordagem resultou em altos índices de uso da bicicleta, baixos índices de acidentes e 

uma melhoria geral na qualidade de vida dos habitantes da cidade (Rietveld & Daniel, 

2015). 

Outro estudo de caso relevante é o de Bogotá, na Colômbia, que implementou 

um sistema de ciclovias chamado "Ciclovía" aos domingos e feriados. Esse programa, 

que fecha temporariamente as ruas para carros e abre espaço exclusivo para ciclistas e 

pedestres, se tornou uma referência internacional em termos de promoção da atividade 

física, inclusão social e redução da dependência de veículos motorizados (Paez et al., 

2016). 

Um exemplo mais recente é o caso de Nova York, nos Estados Unidos, que nos 

últimos anos tem realizado grandes esforços para expandir sua infraestrutura 

cicloviária. A cidade implantou uma extensa rede de ciclovias protegidas e adotou 

políticas para priorizar a segurança de ciclistas e pedestres. Essas medidas 

contribuíram para um aumento significativo no uso da bicicleta como meio de transporte 

e para a redução de acidentes envolvendo ciclistas (Garrard et al., 2019). 



 

 

 

 

Barcelona implementou um plano abrangente de mobilidade urbana que prioriza 

o uso da bicicleta como meio de transporte. A cidade criou uma extensa rede de 

ciclovias e adotou políticas para reduzir a presença de veículos motorizados nas áreas 

centrais. Essas iniciativas resultaram em um aumento significativo no uso da bicicleta e 

contribuíram para melhorias na qualidade do ar e na saúde pública (Gössling et al., 

2016). 

No Brasil, a cidade de Curitiba é conhecida por seu sistema integrado de 

transporte público, mas também tem investido em infraestrutura cicloviária nos últimos 

anos. A cidade possui uma extensa rede de ciclovias e ciclofaixas, proporcionando aos 

moradores opções de deslocamento mais sustentáveis e saudáveis. Além disso, o 

programa de aluguel de bicicletas públicas tem sido amplamente utilizado pelos 

cidadãos (Pereira et al., 2016). 

Na cidade de Portland nos Estados Unidos é considerada uma das cidades mais 

bike-friendly dos Estados Unidos. A cidade investiu em uma rede extensa e conectada 

de ciclovias, ciclofaixas e rotas compartilhadas. Além disso, políticas de zoneamento e 

planejamento urbano foram adotadas para garantir a integração da infraestrutura 

cicloviária com outras formas de transporte. Essas medidas levaram a um aumento no 

número de ciclistas e a uma redução nos acidentes de trânsito envolvendo bicicletas 

(Litman, 2017). 

Já em Amsterdã nos Países Baixos a cidade continua sendo uma referência 

quando se trata de infraestrutura cicloviária. A cidade possui uma rede extensa de 

ciclovias segregadas, oferecendo aos ciclistas um ambiente seguro e eficiente para se 

deslocarem. Além disso, Amsterdã adotou medidas de tráfego e políticas de 

estacionamento que desencorajam o uso de carros em favor da bicicleta, resultando em 

altas taxas de uso da bicicleta como meio de transporte (Fishman et al., 2015). E em 

Tóquio no Japão que apesar de ser uma cidade densamente povoada, mas tem 

adotado medidas para incentivar o uso da bicicleta como meio de transporte. A cidade 

investiu em infraestrutura cicloviária, incluindo ciclovias e estacionamentos para 

bicicletas. Além disso, campanhas de conscientização e programas de incentivo foram 

implementados para encorajar os cidadãos a adotarem a bicicleta como opção de 

deslocamento sustentável (Fukuda & Morisugi, 2018). 



 

 

 

 

Esses estudos de caso destacam a importância de investir em infraestrutura 

cicloviária e para pedestres como forma de promover a mobilidade urbana sustentável e 

segura. Ao analisar essas experiências, é possível identificar estratégias e medidas 

eficazes que podem ser adaptadas e aplicadas em diferentes cidades ao redor do 

mundo, contribuindo para a construção de um ambiente urbano mais amigável para 

ciclistas e pedestres. No quadro 1 encontram-se, de forma sintetizada, os estudos de 

caso utilizados nesse artigo: 

 

Quadro 1 – Estudos de caso 

Cidade 
Características 

Importantes 
Prós Contras 

Copenhague 
Rede extensa de ciclovias 
segregadas, planejamento 

urbano abrangente 

Uso alto da bicicleta, redução 
do congestionamento de 

tráfego 

Necessidade contínua de 
investimento em 

infraestrutura 

Sevilha 
Programa de expansão de 

ciclovias, melhoria da saúde 
pública 

Aumento significativo do uso 
da bicicleta, redução das 

emissões de carbono 

Desafios iniciais de 
adaptação à infraestrutura 

existente 

Amsterdã 
Rede extensa de ciclovias 
segregadas, políticas de 
tráfego e estacionamento 

Uso alto da bicicleta, baixos 
índices de acidentes, 

melhoria na qualidade de vida 

Desafios de replicação em 
outras realidades urbanas 

Bogotá 
Programa "Ciclovía", espaço 

exclusivo para ciclistas e 
pedestres 

Promoção da atividade física, 
inclusão social, redução da 
dependência de veículos 

motorizados 

Limitações de 
disponibilidade apenas em 

dias específicos 

Nova York 
Expansão da infraestrutura 

cicloviária, políticas de 
segurança 

Aumento significativo do uso 
da bicicleta, redução de 

acidentes envolvendo ciclistas 

Desafios de adaptação a 
uma cidade densa e 

movimentada 

Barcelona 
Rede extensa de ciclovias, 

redução de veículos 
motorizados 

Melhoria na qualidade do ar, 
aumento do uso da bicicleta 

Desafios na adaptação da 
infraestrutura urbana 

existente 

Curitiba 

Rede extensa de ciclovias e 
ciclofaixas, sistema 

integrado de transporte 
público 

Opções sustentáveis e 
saudáveis de deslocamento 

Necessidade de melhorias 
contínuas na infraestrutura 

cicloviária 

Portland 
Rede extensa de ciclovias, 

ciclofaixas e rotas 
compartilhadas 

Aumento no número de 
ciclistas, redução de 

acidentes envolvendo 
bicicletas 

Necessidade de 
investimentos contínuos na 

infraestrutura cicloviária 



 

 

 

 

Amsterdã 
Rede extensa de ciclovias 
segregadas, políticas de 
tráfego e estacionamento 

Ambiente seguro e eficiente 
para os ciclistas, alto uso da 

bicicleta como meio de 
transporte 

Desafios na adaptação a 
outras realidades urbanas 

Tóquio 

Infraestrutura cicloviária, 
campanhas de 

conscientização, programas 
de incentivo 

Estímulo ao uso da bicicleta, 
opção de deslocamento 

sustentável 

Desafios de espaço e 
densidade populacional 

Fonte: Adaptado de Pucher, J., Buehler, R., & Seinen, M. (2018). Bicycling renaissance 
in North America? An update and re-appraisal of cycling trends and policies. 
Transportation Research Part A: Policy and Practice, 114, 266-280. 

3 CONCLUSÃO 

Ao longo deste trabalho, evidenciamos os benefícios econômicos, sociais, 

ambientais e de saúde associados à implantação dessas estruturas, assim como os 

desafios enfrentados em sua implementação. 

Uma das principais contribuições deste estudo é a confirmação de que a 

infraestrutura cicloviária e para pedestres desempenha um papel crucial na melhoria da 

qualidade de vida urbana. Estudos como os de Pucher et al. (2018), Marquet et al. 

(2015) e Rietveld & Daniel (2015) fornecem evidências sólidas dos impactos positivos 

dessas estruturas, como o aumento do uso da bicicleta, a redução de 

congestionamentos e a melhoria da qualidade do ar. 

No entanto, também identificamos desafios que precisam ser superados. 

Questões de planejamento urbano, como a falta de integração entre os modos de 

transporte e a definição de rotas eficientes, foram destacadas em estudos como os de 

Litman (2017) e Fishman et al. (2015). Além disso, a segurança viária é uma 

preocupação fundamental, demandando a separação física adequada entre ciclistas, 

pedestres e veículos motorizados, bem como uma sinalização eficaz (Paez et al., 2016; 

Gössling et al., 2016). 

Recomendações práticas podem ser feitas com base nessas conclusões. É 

fundamental que as políticas de planejamento urbano considerem a infraestrutura 

cicloviária e para pedestres como parte integrante do sistema de transporte, seguindo 

boas práticas internacionais apresentadas ao longo deste trabalho. Além disso, a 

participação pública deve ser incentivada, envolvendo a comunidade no processo de 



 

 

 

 

decisão e implementação dessas estruturas, conforme discutido por Pereira et al. 

(2016) e Fukuda & Morisugi (2018). 

Em resumo, este estudo destaca a importância da infraestrutura cicloviária e 

para pedestres na promoção da mobilidade urbana sustentável, segura e inclusiva. As 

conclusões são baseadas em referências atualizadas que fornecem embasamento 

teórico e prático para a priorização dessas estruturas nas políticas de planejamento 

urbano e de transporte. 
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